
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 381.429 - AM (2013/0259550-0)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : RIVALDO BEZERRA DE SOUZA 
ADVOGADO : TUDE MOUTINHO DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADA. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL.
1. É imprescindível a indicação do dispositivo legal ao qual foi atribuída 
interpretação divergente e a demonstração do dissenso mediante a 
verificação das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos 
confrontados, nos termos dos arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, e 541, 
parágrafo único, do CPC. Precedente da Corte Especial.
2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Newton Trisotto 
(Desembargador convocado do TJ/SC), Felix Fischer, Gilson Dipp e Jorge Mussi votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Brasília, 18 de setembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 381.429 - AM (2013/0259550-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 
Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática proferida pelo Ministro 
Moura Ribeiro às fls. 808/809, diante da ausência de cotejo analítico para viabilizar o 
processamento do recurso especial com arrimo na alínea "c" do art. 105, III, CF..

Sustenta o agravante que "o Recurso Especial interposto indicou o 
julgado, tendo inclusive, transcrito no bojo do recurso a ementa" (fl. 817e). 

Aduz ainda que (fl. 818): 

Atente-se, que o agravante pretende com o presente recurso que sejam 
revaloradas as provas colhidas na fase instrutória, onde ficou provado que 
o mesmo não teve qualquer participação no evento delituoso, senão 
vejamos:
Não foi considerado quando da r. decisão de fls.: Que não foi o agravante a 
pessoa que deixou o veículo no posto de gasolina; que o mesmo não tinha a 
posse das chaves desse automóvel, que as vezes que foi mostrá-lo à 
terceiros (sic), sempre o fez acompanhado da pessoa que se dizia dono, no 
caso Francisco Quaresma e outras pessoas.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a sua 
apreciação pelo órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 381.429 - AM (2013/0259550-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): A 
decisão agravada merece ser mantida por seus próprios fundamentos, pois as razões lançadas no 
regimental nada trazem de novo no sentido de se provocar alteração ou mesmo de vulnerar a 
conclusão assentada no pronunciamento agravado.

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça exige, para 
que o recurso seja conhecido pela alínea "c" do permissivo constitucional, a indicação do 
dispositivo legal ao qual foi atribuída interpretação divergente e a demonstração das 
circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados (arts. 255, §§ 1º e 2º, do 
RISTJ, e 541, parágrafo único, do CPC), o que, comprovadamente, não ocorreu no caso dos 
autos. 

Nesse sentido, transcrevo o seguinte julgado da Corte Especial:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO LEGAL. INDICAÇÃO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(...)
3. Nos termos do art. 105, III, "c", da Constituição Federal, é cabível a 
interposição de recurso especial quanto o acórdão recorrido "der a lei 
federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal".
4. "Para que se caracterize o dissídio, faz-se necessária a demonstração 
analítica da existência de posições divergentes sobre a mesma questão de 
direito" (AgRg no Ag 512.399/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda 
Turma, DJ 8/3/04).
5. Para demonstração da existência de similitude das questões de direito 
examinadas nos acórdãos confrontados "[é] imprescindível a indicação 
expressa do dispositivo de lei tido por violado para o conhecimento do 
recurso especial, quer tenha sido interposto pela alínea a quer pela c" 
(AgRg nos EREsp 382.756/SC, Rel. Min. LAURITA VAZ, Corte Especial, 
DJe 17/12/09).
6. Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas razões do 
recurso especial, a admissão deste pela alínea "c" do permissivo 
constitucional importará na aplicação, nesta Instância Especial, sem a 
necessária mitigação, dos princípios jura novit curia e da mihi factum dabo 
tibi ius, impondo aos em. Ministros deste Eg. Tribunal o ônus de, em 
primeiro lugar, de ofício, identificarem na petição recursal o dispositivo de 
lei federal acerca do qual supostamente houve divergência jurisprudencial.
7. A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade do recurso 
especial iria de encontro aos princípios da ampla defesa e do contraditório, 
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pois criaria para a parte recorrida dificuldades em apresentar suas 
contrarrazões, na medida em que não lhe seria possível identificar de forma 
clara, precisa e com a devida antecipação qual a tese insculpida no recurso 
especial.
8. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1346588/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 18/12/2013, DJe 17/03/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0259550-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 381.429 / AM

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00010468520138040000  1046820138040000  1050109252  20060053418  
20060053418000100  20060053418000200  20060053418000300  5396220138040000  
5704720138040000  912005

EM MESA JULGADO: 18/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RIVALDO BEZERRA DE SOUZA
ADVOGADO : TUDE MOUTINHO DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RIVALDO BEZERRA DE SOUZA
ADVOGADO : TUDE MOUTINHO DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC), Felix 

Fischer, Gilson Dipp e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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